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impugnação, de recurso apresent .,,do QM r v nuu,,,,“rn M.:: ',. •

ri. 	 Inwn agravada a base de cáJcuio do tri -
buto no julgamento de primeira instância, 	 torna
impeditiva a apreciação de processo decorernle,
enquanto não esgotada, á	 e: ri. 	 a instância
singular:,

VÃo i:05,3 reIatados e discutidos os pvesenles autos de

rx .r., c...ttiso inlerposlo por VBEX S/A - DISTRABUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBTITARIOSN

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con"

solho de Contribuintes, por unanimidad de VOE' 0 ,5 !! determinar a remessa

dos autos á reparlAg'áo de origem para que nova decisão S e.::',¡ proiatada,

apreciando O YV. ,,, CIUSO COMO se impugnação l'ossc!, nos 1.CFM0 ,5 do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado.
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MINISTéRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Recurso n' 78446	 Processo n' 10880/030.811/99-17

Acórdão n9 101-86.522

RELFRIO

lbex S/A - Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários, recorre a esta instância administrativa contra de-
cisão do Delegado da Receita Federal em São Paulo, S.P., que julgou
procedente o auto de infração de fls. 17, lavrado para a cobrança do
FINSOCIAL, nos anos base de 1995, 1996 e 1987, exercícios de 1986,
1987 e 1999, inclusive multa agravada, na forma do artigo 86, parágra-
fo 1 , da lei n" 7.450/85.

A autuação fiscal decorreu de infra-
Oes verificadas quanto ao imposto de renda de pessoa jurídica,
processo n 10880/030.815/88-34.

Tanto na fase impugnatória, fls. 19/22,
como no presente recurso, fls. 39/42, o contribuinte apresentou os
mesmo argumentos elencados no processo matriz, por reconhecer o lan-
çamento questionado como decorrente daquele.

E o relatório.

VOTO

CONSELHEIRO ROBERTO WILLIAM SONçALVES -	 RELATOR

Dada sua tempestividade, tomo conhecimen-
to do recurso.

Este colegiado já teve oportunidade de
se manifestar sobre o recurso apresentado no processo matriz que deu
origem ao presente, processo n' 10880/030.813/89-34. Nesse processo, a
autoridade monocràtica agravou a base de cálculo da incidOncía tribu-
tária, abrindo ao contribuinte novo prazo para impugnação da parcela
agravada.	 fill

O sujeito passivo, entretanto, opta por li \
jiapresentar recurso ao Conselho de Contribuintes. Este colegiado d' m i-	 r-
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MINISTeRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Recurso n 78446	 Processo n' 10880/050.811/88-17 •
Acórdão n9 101-86.522

diu que o recurso, então apresentado, fosse examinado como impugnação
na parte relativa à parcela agravada da exigOncia, em respeito ao
principio da dupla garantia de instância administrativa.

Há intima relação de causa e efeito entre
a presente e aquela lide, embora o agravamento da base de cálculo no
processo matriz não interfira no crédito tributário ora recursionado.
Tendo em vista o disposto no artigo 5', LV, da Constituição Federal,
e, para que não se prejudique a apreciação futura do processo matriz,
proponho que este aguarde, na Secretaria do Conselho, o retorno da

\	
-

gue . ,. após manifestaç 	 tão da autoridade singular e do conribuinte, se\f r -: i\a:so.
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ROBERTO WILLIAM GONçArVàs	• 	 RELATOR	
Iro
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